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DECISÃO

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DE 

JUROS DE MORA SOBRE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

HONORÁRIOS FIXADOS EM PERCENTUAL SOBRE O VALOR DA 

CAUSA. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO A QUE SE 

NEGA SEGUIMENTO.

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto pela 

UNIÃO, com base na alínea a do art. 105, III da Constituição Federal, objetivando a 

reforma do acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4a. Região, assim 

ementado:

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA.

É devida a incidência de juros de mora sobre os honorários 

advocatícios fixados sobre o valor da causa.

Não é devida a incidência de juros de mora sobre os honorários 

advocatícios fixados sobre o valor da condenação, quando o respectivo 

montante inclui parcela de juros moratórios (fls. 190).

2.   Aos Embargos de Declaração da UNIÃO aquele 

colegiado negou provimento (fls. 208/210).

3.   Nas razões deste Apelo Especial, sustenta violação do 

arts. 535, II do CPC, 741, II e V, do CPC, 467, 468 do CPC, 394, 396 e 397 do CC e 

219 do CPC, arguindo, em síntese, que os juros de mora não são devidos sobre a verba 

de honorários advocatícios. Isso porque não há mora antes da citação da União na 

fase de execução de sentença, pois o pagamento das condenações judiciais pela 

Fazenda Pública não se dá imediatamente após a sentença transitar em julgado, mas 
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deve obedecer o regime das requisições de pagamento (fls. 226).

4.   Apresentadas contrarrazões (fls. 240/243), sobreveio 

juízo positivo de admissibilidade (fls. 246).

5.   É o relatório.

6.   No tocante ao art. 535 do CPC/1973, inexiste a 

violação apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 

padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 

Observe-se, ademais, que o julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica 

ofensa à norma ora invocada. 

7.   No mérito,  o entendimento adotado no acórdão 

impugnado encontra amparo na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que entende 

que não se admite a incidência de juros de mora em honorários advocatícios se estes forem 

arbitrados em percentual do valor do débito executado que já está atualizado, sob pena de 

bis in idem, de modo que, tendo a verba honorária sido estabelecida em valor fixo ou em 

percentual sobre o valor da causa, devem incidir os juros de mora. Nesse sentido, os 

seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC.  

OMISSÃO.  NÃO OCORRÊNCIA.  EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JUROS DE MORA. DUPLA 

INCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE.

1 .   Na  hipótese  em exame, não se configura a 

ofensa ao art. 535 do Código  de  Processo  Civil, uma vez que o Tribunal 

de origem julgou integralmente  a  lide e solucionou a controvérsia, tal 

como lhe foi apresentada.

2 .   O Superior Tribunal de Justiça tem 

entendimento consagrado de que a  base  de  cálculo dos honorários 

advocatícios compreende os juros moratórios  e  a  correção  monetária,  

ainda  que de forma reflexa, aplicáveis sobre o valor da condenação.
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3 .   Sendo  a  verba  honorária  calculada  a  

partir  de  percentual incidente  sobre  o  montante  total  da  condenação  

e  sendo  este devidamente  atualizado  - incluindo todos os consectários 

legais -, não há espaço para a alegação de nova incidência de juros 

moratórios sobre o valor dos honorários advocatícios. Precedentes: AgRg 

no REsp 1.182.162/PR,  Rel.  Ministra  Laurita Vaz, Quinta Turma, 

julgado em 5.10.2010,  DJe  18.10.2010; REsp 1.001.792/SP, Primiera 

Turma, Rel. Min. José Delgado, DJe de 16.4.2008.

4 .   Agravo Regimental não provido (AgRg no 

REsp. 1.505.988/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 20.11.2015).

² ² ²

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL (CPC/73). AÇÃO DE 

EXECUÇÃO AJUIZADA NO ANO DE 1998. EXTINÇÃO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. VERBA INFERIOR A 1% DO VALOR ATUALIZADO DA 

CAUSA. PATAMAR IRRISÓRIO. MAJORAÇÃO.

1.    Possibilidade de majoração dos honorários 

advocatícios, por ofensa ao art. 20, § 4º, do CPC, na hipótese em que 

fixados em menos de 1% do valor atualizado da causa. Precedentes.

2.    A teor do enunciado 14 da Súmula deste 

Superior Tribunal de Justiça, "arbitrados os honorários advocatícios em 

percentual sobre o valor da causa, a correção monetária incide a partir 

do respectivo ajuizamento".

3.    Os juros de mora terão incidência sobre a 

verba advocatícia "desde que, como sói acontecer, haja mora do devedor, 

a qual somente ocorre a partir do momento em que se verifica a 

exigibilidade da condenação, vale dizer, do trânsito em julgado da 

sentença (AgRg no Ag 1144060/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 27/10/2009; REsp 771029/MG, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 

em 27/10/2009)" (EDcl no REsp 1.119.300/RS, Rel. Min. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 20/10/2010).

4. AGRAVO DESPROVIDO (AgInt nos EDcl no REsp. 

1.639.252/RJ, Rel. Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJe 

29.9.2017).
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² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO 

DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 e 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 

FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADO. 

SÚMULA 283/STF. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO ATUALIZADA. 

NÃO INCIDÊNCIA 

1.    Não se verifica a alegada ofensa aos arts. 

458, II, e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 

fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 

integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não se podendo, 

ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 

negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2.    Segundo consta do o acórdão recorrido "é 

entendimento desta Corte, em conformidade com o que vem sendo decidido 

pelo STJ, que, sendo os honorários arbitrados em percentual sobre o 

valor da causa ou em valor fixo, tal incidência é devida, conforme 

previsão contida no Manual de Orientação de Procedimentos para os 

Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF n.º 134, de 

21/12/2010".

3.    No caso dos autos, contudo, o Tribunal de 

origem asseverou que "não é devida a incidência de juros de mora sobre 

a verba honorária, uma vez sua base de cálculo - o valor da condenação - 

já inclui juros moratórios" e que "tal pretensão acarretaria o cômputo de 

juros sobre juros". Nesse contexto, inafastável a aplicação da Súmula 

283/STF, pois o recurso especial não impugnou fundamento basilar que 

ampara o aresto hostilizado.

4.    Ademais, o entendimento desta Corte 

Superior é no sentido de que "não se admite a incidência de juros de mora 

em honorários advocatícios se estes forem arbitrados em percentual do 

valor do débito executado que já está atualizado, sob pena de bis in 

idem". Precedentes. Incidência do óbice da Súmula 83/STJ.

5.    Agravo regimental a que se nega provimento 

(AgRg no REsp. 1.528.577/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 15.9.2015).
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8.   No presente caso, verifica-se que a verba honorária 

foi fixada em 10% sobre o valor atribuído à causa (fls. 47), cabendo, portanto, a incidência 

de juros moratórios, conforme acima explicitado. 

9.   Ante o exposto, nega-se seguimento ao Recurso 

Especial da UNIÃO.

10.  Publique-se.  Intimações necessárias.

 

  

Brasília (DF), 07 de junho de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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